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O trabalho é um recorte de pesquisa que monitora as repercussões da obrigatoriedade de matrícula na pré-escola em sete 

municípios da Grande Porto Alegre e seu objetivo foi identificar a dependência administrativa das vagas ofertadas, 

identificando quais instituições seriam públicas ou privadas conveniadas. Os resultados foram colocados em diálogo com os 

dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) do período de 2005 

a 2014, sistematizados pela pesquisa maior.  

As questões norteadoras foram: os sites oficiais da Secretaria de Educação, do Conselho de Educação ou da Prefeitura 

informam quais instituições são municipais e quais são privadas conveniadas? 

 

 

 

 Trajetória de expansão da oferta de educação infantil 

nestes municípios (SOARES E FLORES, 2015); 

 

 Riscos à garantia da qualidade, nos casos de 

conveniamento do poder público com algumas 

instituições privadas (SUSIN E PERONI, 2011; FLORES 

E SUSIN, 2013).  

 

 

 

 Revisão dos dados do INEP referentes às matrículas da 

pré-escola por categoria administrativa; 

 

 Levantamento de dados referentes a este mesmo quesito 

nos sites das prefeituras, das secretarias de educação e 

dos conselhos municipais de educação. 

 

 

 

Movimentos nos municípios segundo INEP (2005-2014) 

 Sete ampliaram a oferta de vagas;  

 Seis reduziram matrículas na rede própria (-13% a  -46%);  

 Seis ampliaram matrículas na rede privada (7% a 293%); 

 

Informações nos sites municipais: 

 Uma secretaria informava a categoria administrativa das 

instituições;  

 Um conselho de educação apresentava a informação para o caso 

das escolas autorizadas.  

 

 

 

 

A maioria dos sites oficiais pesquisados, no período investigado, não informava a dependência administrativa da vaga 

ofertada, informação necessária ao controle social da oferta educacional, uma vez que nos diferentes modelos de 

conveniamento existe transferência de recurso público para instituição privada. (BRUSIUS E FLORES, 2015). 
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